
Caros Colegas, 

Iniciamos, hoje, a publicação 

de uma Newsletter com este 

número experimental. O objeti-

vo primordial da Newsletter é 

o de uma maior aproximação 

a o  s e u  p ú b l i c o - a l v o 

(designadamente aos agentes 

económicos) e ao público em 

geral, dando a conhecer as 

principais atividades que esta 

Direção-Geral realiza e as 

áreas de atuação em que in-

tervém mais ativamente.  

De facto, muita da nossa ativi-

dade não é conhecida por 

parte dos agentes económi-

cos, de outros departamentos 

do Estado e até de gabinetes 

governamentais. Esta Newslet-

ter, que deverá ter uma perio-

dicidade mensal, dependendo 

da informação disponível, 

aumentará, então, o conheci-

mento desta instituição, per-

mitindo-nos, também por esta 

via, dar um melhor contributo 

ao Ministério da Economia e 

ao País. 

Queria agradecer antecipada-

mente a todos os colegas, 

assim como aos nossos leito-

res, as sugestões que enten-

dam apresentar para poder-

mos melhorar este veículo de 

comunicação.  

Com efeito, esta publicação é 

uma experiência nova para 

todos. Daí que o vosso contri-

buto seja imprescindível para 

o sucesso da nova publicação. 

Estou certo que atingiremos, 

como habitualmente, os nos-

sos objetivos! 

M E N S A G E M  D O  D I R E T O R  G E R A L  

N E G O C I A Ç Ã O  |  A C O R D O  D E  I N V E S T I M E N T O  C O M  O  R E I N O  D A  A R Á B I A  S A U D I T A  

Realizou-se, nas instalações da 

DGAE, nos dias 15 e 16 de maio, a 

2.ª ronda negocial entre a Repúbli-

ca Portuguesa e o Reino da Arábia 

Saudita, para a celebração de um 

Acordo de Promoção e Proteção 

Recíprocas de Investimento. 

A iniciativa contou com a presença 

do Diretor-Geral da SAGIA – a auto-

ridade saudita para o investimento 
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Artur Lami | Diretor Geral da DGAE 

– Osamah A. AL-Ghanm – e também 

com a participação de representan-

tes do Ministério dos Negócios Es-

trangeiros.  

Após a ronda de Riade, em outubro 

de 2016, as reuniões bilaterais de 

Lisboa permitiram uma discussão 

aprofundada das diversas disposi-

ções do acordo, tendo sido alcança-

dos progressos significativos na 

negociação. 

D I R E Ç Ã O  G E R A L  D A S  A T I V I D A D E S  E C O N Ó M I C A S  
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No contexto do reforço da internacionalização empresarial portuguesa e do aproveitamento das oportunidades económicas 

da UE, irá realizar-se, no próximo mês de junho, um seminário dedicado a debater as oportunidades e desafios para as 

empresas no contexto do Mercado Único da UE. Informações sobre local, data e programa, serão disponibilizadas em breve. 
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Teve lugar, no dia 21 de abril, na sede da OCDE, em Paris, 

o Workshop “Digitalização StartUps e PME”, promovido 

conjuntamente pelo Comité Indústria, Inovação e Empre-

endedorismo e o pelo Grupo de Trabalho PME e Empreen-

dedorismo, cuja representação nacional foi assegurada 

pela DGAE. 

A DGAE fez uma apresentação integrada no 1.º painel 

de discussão, tendo abordado e dado a conhecer o 

trabalho que tem sido desenvolvido em Portugal, fo-

cando a sua apresentação na Indústria 4.0, na StartUp 

Portugal, no Portugal INCoDe.2030 e no Simplex+. 

a legislação Europeia tem 

vindo a ser desenhada para 

realizar uma efetiva defesa 

dos dados pessoais no domí-

nio do digital. 

Este evento foi enquadrado 

na celebração do Dia da 

Europa, comemorando o dia 

em que foi apresentada (9 

de maio de 1950) a chama-

da “Declaração Schuman”, 

propondo a criação de uma 

entidade europeia suprana-

A DGAE participou, nas instala-

ções da Direção-Geral do Con-

sumidor, no passado dia 9 de 

maio, numa sessão debate 

sobre “A Proteção do Consumi-

dor na Europa Digital”, que teve 

como objetivo debater o ponto 

de situação das negociações 

finalizadas e em curso no domí-

nio do Mercado Único Digital, 

com enfoque no domínio da 

segurança do consumidor euro-

peu. Dos vários temas referi-

dos, salienta-se a questão das 

armadilhas da internet e como 

D I A  D A  E U R O P A  |  S E S S Ã O / D E B A T E  " A  P R O T E Ç Ã O  D O  C O N S U M I D O R  

N A  E U R O P A  D I G I T A L "  

cional, sendo considerada o embrião da atual União 

Europeia. 
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Com particular significado nos objetivos alcançados 

no ano de 2016, foi a conclusão do Programa de Con-

trapartidas pela Aquisição dos Submarinos para a 

Marinha Portuguesa, tendo-se cumprido integralmen-

te com a Obrigação Contratual de Contrapartidas fixa-

da no ano de 2004. 

No âmbito do acompanhamento dos Contratos de Con-

trapartidas pela aquisição de equipamentos e sistemas 

militares, concluiu-se o ano de 2016 com um montante 

de contrapartidas creditadas, em termos acumulados 

desde 2004, no valor de 2.196 M€, dos quais 1.238 M€ 

respeitam a procedimentos diligenciados pela DGAE 

desde 2013. 

A DGAE assinou, já no decorrer deste ano, 

protocolos de cooperação com a Nova Infor-

mation Managment School (NOVA IMS), a 

Faculdade de Ciências e Tecnologia, o ISCTE 

– Instituto Universitário de Lisboa e a Nova 

School of Business and Economics (NOVA 

SBE) prevendo-se, para breve, a assinatura 

de protocolos com outras instituições do 

Ensino Superior. 

Mais informação em: 

http://www.dgae.min-economia.pt?cn=76197948AAAAAAAAAAAAAAAA 

Contrapartidas Creditadas e em Dívida  

(2004 – 2016) 

Relatório de contrapartidas de 2016 disponível em: 

http://www.portugal.gov.pt/media/27028036/20170406-relatorio-anual-das-contrapartidas-2016.pdf 

Fonte: Relatório Anual das Contrapartidas 2016 (disponível em www.portugal.gov.pt ) 

http://www.dgae.min-economia.pt?cn=76197948AAAAAAAAAAAAAAAA
http://www.portugal.gov.pt/media/27028036/20170406-relatorio-anual-das-contrapartidas-2016.pdf
http://www.portugal.gov.pt
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Próxima ação de 

formação na 

CIM das Terras de 

Trás-os-Montes, 

dia 7 de junho. 
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A Conferência “Organizações Eficazes: Trabalho Digno 

e Crescimento Económico”, uma iniciativa da Rede 

Nacional da Responsabilidade Social das Organiza-

ções, da qual a DGAE faz parte, teve lugar, no passa-

do dia 16 de maio, na Universidade Lusófona, em 

Lisboa. 

Com o intuito de sensibilizar o tecido empresarial 

português para as mais-valias da adoção de uma 

conduta empresarial responsável, a DGAE apresentou 

as “Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacio-

nais”, tendo dado enfoque às funções como Ponto de 

Contacto Nacional, na mediação e conciliação para a 

resolução de queixas contra as empresas que alega-

damente não observem estas Diretrizes. 

clarecer os dirigentes e técnicos das 

Câmaras Municipais sobre o âmbito 

de aplicação deste regime. 

Esses seminários são realizados em 

colaboração com a Agência para a 

Modernização Administrativa, a 

Autoridade para a Segurança Ali-

mentar e Económica (ASAE) e com a 

participação da Dr.ª Ana Cláudia 

Guedes, da Faculdade de Direito da 

O Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de 

janeiro, que entrou em vigor, em 1 de 

março de 2015, veio introduzir signifi-

cativas alterações ao regime de aces-

so e de exercício de diversas ativida-

des de comércio, serviços, e restaura-

ção (RJACSR). 

A aplicação desse normativo é feita 

por diversas entidades, nomeadamen-

te pelas autarquias locais, pelo que a 

DGAE tem em curso um Ciclo de Semi-

nários de Capacitação de Interlocuto-

res, com o objetivo de informar e es-

S E M I N Á R I O S  |  C A P A C I T A Ç Ã O  D E  I N T E R L O C U T O R E S  

N O  Â M B I T O  D O  R J A C S R  

Universidade de Coimbra, perita 

neste regime jurídico. 

Já foram realizados 4 seminários 

com as Comunidades Intermunici-

pais do Oeste, Algarve, Médio Tejo e 

Lezíria do Tejo, envolvendo 50 mu-

nicípios e cerca de 190 interlocuto-

res chave na aplicação deste regi-

me jurídico. 

Guia  do RJACSR: 

http://www.dgae.min-economia.pt?cr=14941 

http://www.dgae.min-economia.pt?cr=14941


Página 5 N . º  0  

W O R K S H O P  |  R Ó T U L O  E C O L Ó G I C O  D A  U N I Ã O  E U R O P E I A  

O Rótulo Ecológico da União Europeia (REUE) 

está a celebrar o seu 25º aniversário!   

Portugal associou-se às comemorações e a 

Direção-Geral das Atividades Económicas, 

enquanto Organismo Competente para atri-

buição de licenças de utilização do REUE, em 

cooperação com a Universidade do Minho 

[Centro de Biologia Molecular e Ambiental 

(CBMA) e Instituto da Ciência e Inovação para 

a Biosustentabilidade (IB-S)], e com o apoio 

da Comissão Europeia, vão realizar um 

Workshop sobre «Rótulo Ecológico», no dia 31 

de maio de 2017, na Universidade do Minho, 

em Braga. 

Este Workshop é direcionado para os setores 

de atividade que integram os grupos de pro-

dutos e serviços abrangidos pelo REUE, e 

terá um foco particular no setor calçado e do 

mobiliário, por serem grupos de produtos 

onde se identificou potencial de expansão na 

adesão ao sistema do REUE, acrescido da 

sua expressão a nível regional. 

A C O R D O S  D E  C O M É R C I O  L I V R E  |  D E C I S Ã O  D O  T R I B U N A L  D E  

J U S T I Ç A  D A  U E  

O Tribunal de Justiça da União Euro-

peia pronunciou-se, no passado dia 

16, sobre a competência para celebrar 

o Acordo de Comércio Livre entre a 

União Europeia (UE) e Singapura, o 

acordo que tem sido considerado a 

porta de entrada para o espaço ASEAN 

e que, ao mesmo tempo, constituiu um 

dos primeiros acordos abrangentes da 

política comercial do pós-Tratado de 

Lisboa. Trata-se de acordos abrangen-

tes e ambiciosos (o caso de Singapura 

ou do acordo CETA com o Canadá) que 

O grande objetivo do Workshop «Rótulo 

Ecológico» é o de proporcionar uma 

discussão alargada sobre os diversos 

tipos de rótulos ecológicos existentes, 

e em particular do Rótulo Ecológico da 

União Europeia, a sua importância no 

quadro das políticas ambientais e de-

senvolvimento sustentável e enquanto 

elemento de competitividade. 

Inscrições gratuitas: até 25 de maio 

http://www.ib-s.uminho.pt/ecolabels/registo.php 

O evento será transmitido em para-

lelo com outros eventos a decorrer 

em simultâneo noutros Estados-

Membros, com broadcast assegura-

do pela Comissão Europeia.  

incluem, para além da redução e su-

pressão de direitos aduaneiros e da 

liberalização de serviços, normas so-

bre proteção do investimento estran-

geiro, transportes e desenvolvimento 

sustentável, razão pela qual a maioria 

dos Estados-Membros alegou, junto do 

Tribunal do Luxemburgo, que se trata-

vam de acordos que têm de ser cele-

brados pela UE e pelos Estados-

Membros. 

O parecer do Tribunal de Justiça foi no 

sentido de considerar que a UE não 

tem competência exclusiva para a 

celebração do Acordo. O mesmo é 

dizer que o Acordo terá de ser ratifica-

do pelos parlamentos nacionais de 

todos os Estados-Membros. Sendo esta 

definição essencial e muito aguardada 

para o futuro da política comercial e 

para a negociação de acordos da União 

que permitam, às empresas e aos expor-

tadores portugueses, o benefício de 

verem diminuídas as barreiras pautais, 

as barreiras não pautais ou as restrições 

ao comércio de serviços e de investi-

mento, a DGAE participará, em Bruxelas, 

na primeira reunião que visa debater  o 

impacto do parecer do Tribunal de Justi-

ça nos diversos  acordos de livre comér-

cio atualmente em negociação pela UE. 

Workshop: 

31 de maio 

http://www.ib-s.uminho.pt/ecolabels/registo.php
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No âmbito do programa de seminários 

temáticos, organizados pela DGAE em 

colaboração com a Academia, irá reali-

zar-se nas nossas instalações, no dia 

31 /05, o seminário “Smart Cities” - A 

Economia das Cidades Inteligentes.  

O Professor Miguel de Castro Neto será 

o orador convidado deste evento. 

As participações externas estão sujei-

tas a convite. 
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Informações sobre Comércio, Serviços e Restauração: 

rjacsr.apoio@dgae.min-economia.pt 

Linha telefónica de apoio direto: 21 791 92 00 

 

Pedidos de Certificados Profissionais: 

certificados.profissionais@dgae.min-economia.pt 

 

Informações sobre o Rótulo Ecológico: 

rotulo.ecologico@dgae.min-economia.pt 

 

Informações sobre Fertilizantes: 

informacoes.fertilizantes@dgae.min-economia.pt 

Registo de Fertilizantes:   

registo.fertilizantes@dgae.min-economia.pt 

 

Informações sobre Precursores de Droga: 

precursores.droga@dgae.min-economia.pt 

 

Informações sobre Auxílios de Estado: 

auxilios.Estado@dgae.min-economia.pt 

C O N T A C T O S  D I R I G I D O S  A O S  

A G E N T E S  E C O N Ó M I C O S  

Nos termos do artigo 2.º do Decreto 

Regulamentar n.º 5/2015, de 20 de julho, a 

Direção-Geral das Atividades Económicas 

(DGAE) tem por missão a promoção e o 

desenvolvimento de um ambiente institucional 

mais favorável à competitividade e à inovação 

empresarial, através do apoio à conceção, 

execução, divulgação e avaliação de políticas do 

comércio e dos serviços, bem como assegurar a 

coordenação das relações bilaterais, europeias 

e internacionais, no âmbito de atuação do 

Ministério da Economia (ME).  

MISSÃ O 


